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RESUMO

As Áreas Úmidas (AUs) são ecossistemas inundados periodicamente, áreas naturais
ou artificiais, resultantes do transbordamento de rios ou lagos, apresenta uma
biodiversidade/comunidades (fauna e flora) que se adaptam as condições do
ambiente. Ocorre em quase todas as porções do globo, no Brasil, estes
ecossistemas estão bem distribuídos, representando 20% do território, isso se dá
devido aos condicionantes físicos (clima, geologia, hidrografia, geomorfologia) locais.
De acordo com o potencial ecológico, econômico e os serviços que esses ambientes
apresentam houve a necessidade de se fazer um estudo, pois são poucos os
trabalhos relacionados à localização, distribuição e extensão desses ecossistemas
costeiros no Brasil. A pesquisa partiu da hipótese de que no complexo estuarino do
rio Piancó-Piranhas-Açu (RN), encontra-se uma diversidade significativa de áreas
úmidas, devido à influência do clima semiárido (fatores naturais). Nessa perspectiva,
o presente estudo teve como objetivo realizar uma classificação das áreas úmidas
costeiras localizadas na zona estuarina do Rio Piancó-Piranhas-Açu (RN). A área de
estudo está localizada nos municípios de Macau e Porto do Mangue (RN), sendo o
maior e mais complexo do litoral setentrional do Rio Grande do Norte, com
aproximadamente 20 km de largura, por cerca de 15 km de comprimento, compõe
um sistema de três canais estuarinos: Cavalos, Conchas e Açu. A metodologia
empregada nesse trabalho foi dividida em três etapas: 1) levantamento bibliográfico
e cartográfico prévio da área; 2) montagem da base cartográfica, processamento de
imagens digital e classificação das áreas úmidas encontradas na área de estudo; e 3)
identificação preliminar dos serviços ecossistêmicos prestado na zona estuarina do
rio Piancó-Piranhas-Açu (RN). A partir da revisão bibliográfica e da utilização de
ferramentas de geotecnologias, foram identificados seis ecossistemas: manguezal,
apicum, estuário, lagoas, salinas solares e carcinicultura; ocupando uma área total
de 299km2 da área de estudo. Pode-se constatar que na área de estudo o
ecossistema com maior extensão são as salinas solares, ocupando cerca de 36% da
área total, referente a um total de 10.740ha e o ecossistema com menor área de
ocupação foi a carcinicultura, com apenas 6% da área total, referente a 1.965ha. Os
serviços ecossistêmicos identificados na zona estuarina foram listados de acordo
com a classificação CICES, divididos em provisão (alimentação local/gastronomia;
compostos químicos, biocombustíveis, etc), manutenção e regulação (filtro biológico,
manutenção do fluxo de água; regulação climática, etc), e culturais (remédios
naturais, valor paisagístico, etc). Logo, a proposta de monografia torna-se de
fundamental importância, porque há a necessidade de preservar e conservar essas
áreas úmidas costeiras, assim espera-se, sobretudo, que essa pesquisa venha a
contribuir para o desenvolvimento de estudos mais aprofundados sobre a temática
abordada.

Palavras-chave: Geografia; Rio Piancó-Piranhas-Açu; Áreas úmidas costeiras.



ABSTRACT

Wetlands are periodically flooded ecosystems, natural or artificial, resulting from the
of water from rivers or lakes, has a biodiversity/communities (fauna and flora) that
adapt to environmental conditions. Occurring in almost all parts of the globe, in Brazil,
these ecosystems are well distributed, representing 20% of the territory, due to the
physical conditions (climate, geology, hydrography, geomorphology). According to
the ecological, economic and the services that these environments presented, there
was a need to make a study, as there are few studies related to the location,
distribution and extension of coastal ecosystems in Brazil. The research was based
on the hypothesis that a significant diversity of wetlands is found in the Piancó-
Piranhas-Açu (RN) estuarine complex due to the influence of the semi-arid climate
(natural factors). In this perspective, the present study aimed to perform a
classification of the coastal wetlands located in the estuarine zone of the river
Piancó-Piranhas-Açu (RN). Study area is located in the municipalities of Macau and
Porto do Mangue (RN), being the largest and most complex of the northern coast of
Rio Grande do Norte, about 20 km wide, about 15 km long, make up a system of
three estuarine channels: Cavalos, Conchas and Açu. The methodology used in this
work was divided into three stages: 1) bibliographical and cartographic survey of the
area; 2) cartographic base assembly, digital image processing and classification of
the wetlands found in the study area; and 3) preliminary identification of the
ecosystem services provided in the estuary area of the river Piancó-Piranhas-Açu
(RN). From the bibliographic review and the use of geotechnology tools, six
ecosystems were identified: mangrove, apicum, estuary, lagoons, solar salt and
shrimp farming; occupying a total area of 299km2 of the study area. It can be
observed that in the study area the ecosystem with the greatest extension is like
solar salt, occupying around 36% of the total area, referring to a total of 10,740ha the
ecosystem with a lower occupancy area is shrimp farming, with only 6% of the total
area, referring to 1,965ha. Ecosystem services identified in the estuarine zone are
listed according to a CICES classification, divided into provision (local food/
gastronomy, chemical compounds, biofuels, etc), maintenance and regulation
(biological filter, water flow maintenance, climate regulation, etc), and cultural (natural
remedies, landscape value, etc).Therefore, a monograph proposal becomes of
fundamental importance, because there is a need to conserve and conserve those
areas, which is a development research, studies and research.

Keywords: Geography; River Piancó-Piranhas-Açu; Coastal wetlands.
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1. INTRODUÇÃO

As Áreas Úmidas (AUs) são ambientes terrestres e aquáticos, inundados

periodicamente por água doce, salobra ou salina, sendo de origem natural ou

artificial, continental ou costeira, apresenta uma biodiversidade/comunidades (fauna

e flora) que se adaptam as condições do ambiente. Ocorre em quase todas as

porções do globo, no Brasil, estes ecossistemas estão bem distribuídos,

representando 20% do território, isso se dar devido aos condicionantes físicos (clima,

geologia, hidrografia, geomorfologia) locais (JUNK et al., 2014).

A Convenção Ramsar (2006), refere-se que todas as áreas pantanosas, de

charco ou reservatórios (naturais e/ou artificiais), de água corrente ou parada podem

ser consideradas áreas úmidas, sendo ecossistemas encontrados na área de estudo,

como manguezal, estuário, lagoas, salinas, entre outros.

Dessa forma, o trabalho parte da problemática de que no Brasil, o atual

cenário a ocupação da zona costeira se configura como um sério risco e

comprometimento aos ecossistemas costeiros. No litoral semiárido do país, há uma

rica diversidade de áreas úmidas costeiras e estuarinas, naturais e artificiais. As

atividades lucrativas provenientes dos ecossistemas costeiros artificiais

(carcinicultura e salinas solares) demandam bastante espaço para sua continuidade

e expansão.

Por sua vez as salinas são vistas hoje como fonte de renda de diversos

moradores que residem próximo ao seu entorno, além da produção econômica elas

prestam diversos serviços ambientais (COSTA et al., 2013), servindo de habitat para

diversas espécies, assumindo elevada importância ecológica no litoral semiárido

em função da ausência de outros ecossistemas aquáticos que sustentam a

biodiversidade costeira (lagunas e lagoas costeiras) (COSTA et al., 2014c).

Além das salinas e da carcinicultura, a região apresenta ecossistemas

naturais (planícies hipersalinas e/ou apicuns e manguezal) que se destacam pelas

suas fisionomias diferenciadas em função da semiaridez climática, fazendo com que

estes ecossistemas ocupem espaços restritos próximos à desembocadura dos

estuários (COSTA, 2010; COSTA et al., 2014a,b).

No entanto, até o presente momento, não foi abordado de forma relevante

uma caracterização ambiental da área de estudo, levando em consideração que

ainda não existe uma classificação de zonas úmidas amplamente utilizadas no Brasil,
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havendo assim uma necessidade de classificar e identificar as áreas úmidas

costeiras, sua extensão e distribuição ao longo do complexo estuarino Piancó-

Piranhas-Açu.

Nesta perspectiva, esta pesquisa parte da hipótese de que no complexo

estuarino do rio Piancó-Piranhas-Açu (RN), encontra-se uma diversidade

significativa de áreas úmidas, apesar da ocupação humana na zona costeira durante

as ultimas décadas em virtude do desenvolvimento de atividades econômicas

(ambientes artificiais), no qual esses ecossistemas sofreram pressões e impactos de

ações antrópicas, modificando as paisagens e o ambiente natural, havendo assim a

necessidade de protegê-los e conserva-los. Esses ecossistemas até hoje prestam

diversos serviços ecossistêmicos para a sociedade que moram no seu entorno.

Neste sentido, com a finalidade de contribuir para o ordenamento territorial

dessas áreas úmidas, esta monografia tem com o objetivo geral classificar as áreas

úmidas localizadas no estuário do rio Piancó-Piranhas-Açu (RN). Como objetivos

específicos, se pretende: 1) realizar um mapeamento dessas áreas úmidas,

caracterizando cada ecossistema costeiro encontrado na área estudada; e 2)

identificar preliminarmente os serviços ecossistêmicos prestados pelo complexo

estuarino, os quais são informações relevantes para o conhecimento das

populações do entorno.

Dessa maneira a pesquisa se estrutura de um panorama geral na temática

das áreas úmidas, tem como primeira etapa, a realização de uma revisão bibliografia

a partir de livros, revistas, artigos, manuscritos a fim de discutir e explorar o conceito

de áreas úmidas, englobando discussões inerentes à sua conceituação e

classificação.

Após definir e discutir esse conceito, foram explorados procedimentos

metodológicos que contemplam de ferramentas geotecnológicas para classificação

das áreas úmidas seguindo a proposta de Junk et al. (2015), além da metodologia

CICES (The Common International Classification of Ecosystem Services) para a

identificação dos serviços ecossistêmicos prestados na área de estudo.

Logo, a pesquisa buscou realizar os objetivos propostos, de acordo com a

metodologia explorada. O estudo apresentou os seguintes resultados: mapa de

localização das áreas úmidas hipersalinas, dados quantitativos da área total de cada

ecossistema costeiro identificado, enquadramento das AUs através da classificação
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de Junk et al. (2015), além da identificação dos serviços ecossistêmicos prestados

na área de estudo.

Finalizando, com as considerações finais onde são apontados os resultados

do presente trabalho visando contribuir para o aprimoramento dos estudos de áreas

úmidas e, sobretudo subsidiar o desenvolvimento de futuros trabalhos.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 ÁREAS ÚMIDAS

Áreas úmidas são ecossistemas inundados periodicamente, áreas naturais ou

artificiais, resultantes do transbordamento lateral de água de rios ou lagos. Ocorre

pela precipitação direta ou até mesmo pelo afloramento do lençol freático,

ocasionando uma ligação do meio biótico com o meio físico-químico através de

adaptações morfológicas, filosófica e anatômicas referente às particularidades de

cada comunidade (PIEDADE et al., 2012).

Estes ambientes sofrem frequentemente com a intervenção antrópica,

perdendo muitas vezes suas funcionalidades e os serviços prestados por eles,

dessa forma, foi criado um tratado intergovernamental no Irã em 1971, onde o

principal objetivo era a conservação e utilização inteligente de todas as áreas

úmidas, que buscava uma manutenção e um desenvolvimento sustentável desses

ambientes (RAMSAR, 2006).

No Brasil, o tratado só passou a ser vigorado a partir de 1993, através do

decreto de n° 1.905, de 16 de maio de 1996, onde tinha como principal objetivo o

desenvolvimento e a conservação dessas áreas úmidas de forma sustentável no

país, na qual corresponde cerca de 20% de todo o território nacional (BRASIL, 1996;

JUNK et al., 2015).

No Semiárido Nordestino, as AUs encontram-se grande parte em ambientes

costeiros, como lagoas, lagunas, estuários, manguezais, apicuns; além das áreas

úmidas artificiais, proveniente de ações antrópicas (salinas e carciniculturas). Estes

ambientes sofrem interferência das marés e dos estuários, através da variação dos

pulsos de inundação (JUNK et al., 2014).



15

Segundo Junk et al. (2015), as áreas úmidas são ecossistemas importantes

tanto para a sociedade como para a biodiversidade, apresentam-se em zonas

terrestres e/ou aquáticas, e são responsáveis por oferecer serviços para o bem estar

humano e biológico, resultantes do seu capital natural. Esses serviços são

compreendidos como benefícios tangíveis (madeiras e alimentos) e intangíveis

(regulação do clima e interações espirituais com o ecossistema), como por exemplo,

a retenção de sedimentos, regulação do microclima, habitats para animais,

manutenção da biodiversidade, além do ecoturismo e recreação para a comunidade

local (ANDRADE et al., 2009).

2.2 ÁREAS ÚMIDAS HIPERSALINAS

As áreas úmidas hipersalinas são zonas de supramaré localizadas em regiões

litorâneas de todo o mundo. São ambientes sujeitos periodicamente a inundações e

deposição evaporítica, que resultam do acúmulo de água marinha, onde a

evaporação excede a precipitação. O ambiente passa pelo processo de salinização,

devido aos fatores de cheias sazonais (marés de sizígia e quadratura), ao clima

semiárido com altas taxas de evaporação; insolação (> 8h/dia); altas temperaturas

(> 28ºC); baixa precipitação pluviométrica (<800 mm/ano); ventos constantes, além

de superfícies planas e suavemente inclinadas (COSTA, 2013).

Estes ambientes são ecossistemas ricos em biodiversidade, devido à sua

topografia aplainada, afetados diariamente pelos pulsos de maré. São de alta

complexidade ecológica, responsáveis pelo equilíbrio e manutenção das espécies

(SOARES; DOMINGUEZ, 2012).

Segundo Burger (2000), na região árida e semiárida as principais áreas

úmidas hipersalinas costeiras são: estuários, lagunas, lagoas, planícies hipersalinas,

manguezal e apicuns, além de atividades econômicas como salinas solares e

carcinicultura que são outros ecossistemas significantes na classificação de áreas

úmidas artificiais.

2.3 ESTUÁRIO

O termo estuário se deu a partir do adjetivo latim aestuarium que significa

maré, os primeiros estudos sobre esse termo ocorreu na segunda metade do século
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XIX por pesquisadores escandinavos (PRITCHARD, 1963). Sendo considerado um

ecossistema complexo, ele passa por um processo de diluição (água oceânica pela

água continental) que ocasiona o armazenamento de sais nas profundidades da

zona estuarina (BONETTI-FILHO; MIRANDA, 1997).

O ecossistema estuário é a zona de transição entre o oceano e o continente,

são parcialmente fechados com uma conexão livre ao oceano aberto, diluindo a

água do mar pela água doce, tornando-o um ambiente salobro (CAMERON;

PRITCHARD, 1963 apud VALLE-LEVINSON, 2010). Sofre modificações

frequentemente das ondas, correntes marítimas, ventos, precipitações, etc. Esses

fatores influenciam nas mudanças do ambiente, além de dinamizar seus aspectos

morfológicos, que ocorre desde das suas propriedades dinâmicas naturais como

também das intervenções antrópicas (ALVES, 2001).

Esses ambientes estuarinos são de alta produtividade, responsáveis pelo

equilíbrio ecológico, servindo de abrigo/repouso, reprodução, desenvolvimento e

alimentação de espécies, principalmente as espécies marinhas que vão a esses

ambientes para desovar (ODUM, 1988).

Ao longo dos estuários podem ser identificados importantes processos

atuantes, de acordo com Dione (1963 apud SCHETTINI, 2002), os estuários podem

ser classificados e divididos em três setores: baixo estuário (água com elevada taxas

de salinidades e onde ocorrem processos marinhos), médio estuário (zona flúvio-

marítima, ou seja, onde ocorre a interação de água continentais e oceânicas), e alto

estuário ou estuário de montante (observa-se os efeitos da maré sobre águas

continentais) (Figura 01).

Figura 01 – Representação esquemática de um estuário e dos seus setores.

Fonte: (SILVA, 2000, p. 27).
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Os complexos estuarinos estão sempre sujeitos a processos naturais, sendo

um importante ecossistema na ecologia global, porque é através desses ambientes

que é transportado grande parte da matéria originada da decomposição intempérica

dos continentes em direção aos oceanos (SCHETTINI, 2002).

2.4 LAGOAS COSTEIRAS

As lagoas são corpos hídricos rasos, que apresentam formas distintas, podem

ser de água doce e/ou salgada, permanentes ou temporárias, continentais ou

costeiras, isoladas de rios ou oceano (GUERRA; GUERRA, 2008). Estes

ecossistemas, segundo Tundisi; Matsumura-Tundisi (2008), são de grande

significância, pois constituem regiões de interface entre ambientes costeiros, águas

interiores e águas costeiras marinhas.

Esteves (2011) coloca que o surgimento das lagoas está ligado aos

processos endógenos e exógenos, sendo ambientes instáveis que passam por

alterações de acordo com as dinâmicas do meio, são ecossistemas naturais de curta

durabilidade na escala geológica.

As lagoas costeiras, encontradas em regiões áridas ou semiáridas, exercem

um papel significante no desenvolvimento das comunidades bióticas do meio, ou

seja, são ecossistemas com alta biodiversidade (ROCHA, 2014). Estes ambientes

vêm ganhando grande significância ao longo dos anos, proporcionando serviços

ecossistêmicos no seu entorno, estimando-se que contribuam com 40% dos serviços

ecossistêmicos do Planeta (ZEDLER, 2003).

No Brasil esse ecossistema localiza-se grande parte no litoral, mais

especificamente na zona costeira do estado do Rio Grande do Norte (ESTEVES,

2011). De acordo com Guedes (2014) foram identificados 72 sistemas lacustres,

sendo 65 lagoas salinas e sete lagunas no estado.

Vale salientar a importância deste ecossistema, uma área úmida de extrema

produtividade local, exerce funções sociais e econômicas, bem como, sua

funcionalidade na regulação do balanço hídrico, manutenção do lençol freático,

regulação do clima local, além dos diversos serviços ecossistêmicos prestados

(SANTOS, 2008).
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2.5 SALINAS SOLARES

Salinas solares são ecossistemas artificiais formados por tanques

(evaporadores e cristalizadores) conectados entre si, onde a água do mar ou

estuário é absorvida e transmitida através de gravidade ou bombeamento, com

finalidade de extração do sal marinho. Os primeiros indícios sobre a atividade

salineira realizada pelo homem ocorreram da China, cerca de 2.500 a.c, incidiram

com a descoberta e exploração das reservas naturais e em seguida, por volta do

século XIX, com a produção do sal marinho nas salinas artesanais, armazenado a

água do mar em recipientes de argila até que ocorresse a precipitação de sal, que

continha elevados teor de NaCl (cloreto de sódio), além de sais como cálcio,

magnésio e etc. (Baas-Becking, 1931; COSTA et al., 2013).

No Brasil, os colonizadores criaram pequenas salinas para seu uso pessoal,

utilizando o sal marinho para a alimentação de bois e cavalos, além da preparação

do charque pelo salgamento da carne bovina e seca sob o sol, introduzindo tanques

nas margens dos rios que desembocavam no oceano Atlântico, espalhando-se

rapidamente no espaço que hoje corresponde à região Nordeste. No Brasil as

principais salinas foram a de Cunhaú (RN), Itamaracá (PE) e a de Serigi (SE)

(ANDRADE, 1995).

O litoral setentrional do Estado do Rio Grande do Norte, sobretudo nas

margens das zonas estuarinas, a partir do século XVI deu início à extração de sal

por salinas solares que apresentava importantes ações humanas, para o

desenvolvimento econômico, político e cultural do estado, atualmente, responsável

por 97% da produção de sal do país (CASCUDO, 1984; TRINDADE, 2010; COSTA

2013) (Figura 02). Além da grande demanda de produção de sal, as salinas solares

desempenham um papel importante como habitat para espécies de aves aquáticas

migratórias e como redes de conectividade bióticas (COLEMAN, 2009;

KOROVESSIS; LEKAS, 2009; OREN, 2009; ORTIZ-MILAN, 2009; RAHAMAN et al.,

2009; COSTA et al., 2014a).
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Figura 02 – Municípios salineiros no estado do Rio Grande do Norte.

Fonte: Acervo do autor, 2017.

Estes tipos de zonas úmidas são encontrados no estado a partir de duas

classificações: artesanais e mecanizadas (Figura 03). A produção de sal de maneira

artesanal ocorre de forma manual, são salinas de pequeno e médio porte, divididas

entre 10 a 20 tanques, com uma superfície média de 2 – 50 ha, produzindo cerca de

200 a 20.000 toneladas por ano. Enquanto as salinas mecanizadas oferecem uma

maior demanda, devido aos seus manejos e técnicas mais qualificados, utilizam um

maquinário industrial (veículos automotivos, esteiras, entre outros), produzem cerca

de 150.000 toneladas por ano, e possui uma superfície acima de 50 hectares

(COSTA, 2013).
Figura 03 - Salinas solares artesanais e salinas solares mecanizadas.

Fonte: A – O baú de Macau; B – Silveira Silva.
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O processo de modernização do polo salineiro no estado potiguar se deu a

partir da década de 1970 formando grandes unidades produtoras. Com o

desenvolvimento dessa atividade, ocorreu o processo de mecanização, onde as

salinas artesanais não supriam a grande demanda da produção de sal e acabaram

por abandonar e paralisar as de médio e pequeno porte (SANTOS, 2010).

As salinas mecanizadas são responsáveis por grande parte da demanda de

sal; já as salinas artesanais, nos dias atuais, são pouquíssimas utilizadas para a

produção de sal, mantendo-se firme devido aos serviços ecossistêmicos prestados e

ao seu valor histórico, um patrimônio natural pouco conhecido no país (RUTE DA

SILVA; COSTA, 2016).

Segundo Costa et al. (2013) e Araújo (2013), identificam-se dois polos de

salinas solares artesanais no estado, as salinas do Córrego – Grossos-RN e do Boi

Morto – Grossos-RN, que corresponde a uma área de 426ha e 234ha

respectivamente.

Desta forma, as salinas solares captam a água do estuário ou do mar,

formadas por tanques evaporadores interconectados, sendo abastecidos por

bombeamento ou até mesmo por gravidade (à medida que diminuem sua

profundidade, aumenta a salinidade, a salmora é passada pela gravidade ou

bombeada até que haja a saturação máxima, devido a ações do vento e do sol,

precipitando os cristais de sais, extraindo assim o cloreto de sódio) (COSTA et al.,

2013).

As salinas solares são áreas úmidas inteiramente sustentaveis, ou seja, a

produção de sal marinho se dar de forma sustentável, pois a extraçao do mineral

(Halita – NaCL) provém de máteria prima 100% renovável (água do mar ou estúario

e luz solar), sendo de grande significância para o ambito ecologico como tambem

para o ecômico da região (COSTA et al., 2014a).

2.6 CARCINICULTURA

A carcinicultura teve início no Japão no ano de 1933, é um método de criação

de camarões em viveiros, que captam águas estuarinas e armazenam em ambientes

fechados (WHETSTONE et al., 2002).
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A resolução n° 312/12 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente)

possibilita o funcionamento, de forma legal, do ecossistema artificial de carcinicultura

no Brasil, assegurando sua manutenção e desenvolvimento (Ribeiro et al., 2014). É

uma atividade econômica que utiliza as condições ambientais para se desenvolver,

sendo uma atividade lucrativa que coloca o Brasil entre os 10 maiores produtores de

camarão do mundo, concentrando seu maior polo na região Nordeste, iniciando suas

atividades nos anos 70 (TAHIM; ARAÚJO JUNIOR, 2014).

Segundo Cavalcante (2012), é uma atividade comercial crescente no

Nordeste brasileiro, principalmente na costa branca do estado do Rio Grande do

Norte, onde a cultura de criação de camarões em viveiros se desenvolve devido às

condições climáticas da região (altas temperaturas, ações do vento, baixa

precipitação) que influencia diretamente nas variações de salinidade das águas,

deixando o ambiente ideal para produção de camarão.

Todavia, o desenvolvimento dessa atividade pode gerar problemas

ambientais para a região, afetando de maneira direta o ecossistema de manguezal,

que é desmatado grande parte para a implantação dos tanques, a água descartada

dos tanques de maneira inadequada ocasiona modificações no ambiente natural,

devido à inserção excessiva de nutrientes e compostos químicos, afetando assim a

biota do meio (RIBEIRO et al., 2014).

2.7 MAGUEZAL

Segundo Junk et al. (2014), o manguezal é um ambiente enquadrado como

áreas úmidas devido a suas caracteristicas, um ecossistema com elevada

importância ecológica que ocorre tantos em áreas costeiras e/ou estuarinas de zona

de transcição entre o meio aquático e terrestre. Apresenta uma variedade de

espécies da fauna e flora, devido à riqueza de nutrientes e matéria orgânica que

esses ecossistemas proporcionam (SCHAEFFER-NOVELLI, 2005; COSTA, 2010;

COSTA; DE MEDEIROS ROCHA; CESTARO, 2014b).

As áreas úmidas de manguezal são consideradas um ecossistema estavél,

complexo, resistente e bastante resiliente, encontrados em desembocadura de rios e

lagunas que estejam diretamente ligadas com a água do mar. Apresenta uma

vegetação halófita, devido a sua localização e as altas taxas de salinidade. Este
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ecossistema exerce um papel significante na estabilidade da geomoforlogia costeira

e na conservação da biodiversidade, além de manutenção/regulação de recursos

pesqueiros utilizados pela população local (SCHAEFFER-NOVELLI, 2005).

Desta forma, os manguezais exerce uma função importante nas margens

estuarinas, proporcionando um equilíbrio ecológico no meio, além dos diversos

serviços ecossistêmicos prestados, como a diminuição da ação intensiva das marés

estuarinas em possíveis enchentes, sua vegetação auxilia na estabilização dos

sedimentos suspensos na água e dificulta a erosão das margens, além de ser

considerado um dos ecossitemas mais produtivos do mundo (COSTA; DE

MEDEIROS ROCHA; CESTARO, 2014b).

No Brasil, os manguezais corresponde cerca de 13.763 km2, desde do

extremo norte, no estado do Amapá até Santa Catarina (SCHAEFFER-NOVELLI,

1990). De acordo com o autor, os fragmentos de manguezais encontrados no litoral

brasileiro são compostos por quatro espécies principais, sendo elas: Rhizophora

mangle L. (mangue vermelho); Laguncularia racemosa (L.) C.F. Gaertn (mangue

branco), Avicennia schaueriana Stapf & Leechm. ex Moldenke (mangue língua de

vaca) e A. germinans L. (mangue preto) (Figuras 04 e 05).

Figura 04 – Espécies de manguezais encontradas no litoral brasileiro.

Fonte: Diógenes Costa.



23

Figura 05 – Espécies de manguezais encontradas no litoral brasileiro.

Fonte: Diógenes Costa.

No Rio Grande do Norte, este ecossistema está distribuído no litoral

setentrional e oriental, sua localização próxima a áreas urbanas influencia que o

homem cada vez mais modifique o ambiente, ocasionando pressões e danos, devido

à ação antrópica juntamente com os fatores ambientais (clima, topografia, salinidade)

(COSTA, 2010; MAIA; LACERDA, 2005).

2.8 APICUM

São ecossistemas naturais que ocorrem nas margens do estuário sob forma

de superfícies aplainadas e levemente inclinadas, sem presença de vegetação e

com elevada salinidade, inundados geralmente em marés de lua nova e cheia

(sizígia) (SCHAEFFER-NOVELLI, 2005). São considerados ecossistemas de

transição entre o manguezal e o continente, encontrados em regiões áridas e

semiáridas, na porção interna do manguezal, na interface médio/supra litoral

(PROST, 2001; COSTA, 2010; ALBUQUERQUE et al., 2014).
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Os apicuns (salgados, ecótono, zona de transição ou areal) são qualificações

de uma zona arenosa, ensolarada. São áreas hipersalinas, associadas aos

manguezais formando um estádio sucessional natural do ecossistema, ou seja, é a

sucessão natural que estabelece relações com outras comunidades, sendo

consequência da deposição de areias finas por ocasião da preamar. Esses

ambientes ocorrem na porção interna do manguezal, na interface médio/supra litoral,

localizados entre manguezais e terras elevadas adjacentes, raramente em pleno

interior do bosque (BIGARELLA, 1947; COSTA, 2010).

Figura 06 – Ecossistemas de apicum e manguezal.

Fonte: Diego Emanoel Moreira da Silva (2016).

Segundo Schaeffer-Novelli (2005), os apicuns (planícies de maré) são áreas

colonizadas por fragmentos de mangue, formando um estádio sucessional natural do

ecossistema. No Brasil, o IBGE (2004) designa o termo apicum, como áreas de

pouca vegetação e que contém elevadas taxas de sal, que devido aos pulsos de

inundações das marés a salinidade apresenta-se elevada a da água do mar,

secando os fragmentos em pouco tempo, ocasionando assim a alta salinização da

planície (ALBUQUERQUE et al., 2014).
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2.9 SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS

Os serviços ecossistêmicos são responsáveis pelo bem-estar humano, são os

benefícios diretos e indiretos, quantitativos e qualitativos obtidos pelo homem a partir

dos ecossistemas. Pode citar, dentre eles, os serviços de provisão, regulação e

manutenção e Cultural. (MUNK, 2015). Desde da década de 70 vem sendo discutido

e trabalho esse conceito, (MUNK apud NAHLIK et al., 2012), consolidando-se

apenas na década de 1990, com a valorização econômica de 17 serviços por

Costanza et al. (1997).

Segundo Andrade et al. (2009), os serviços ecossistêmicos são classificados

como tangíveis (madeiras e alimentos - fluxos dos recursos naturais) e intangíveis

(regulação do clima e interações espirituais com o ecossistema) derivados do capital

natural. Os serviços tangíveis são responsáveis por grande parte da economia

(provisão) local/regional, enquanto os intangíveis são determinantes na forma que o

homem modifica a paisagem, devido à regulação climática e ao apego com o lugar

(cultural).

O termo “serviços ecossistêmicos” quase sempre vem acompanhado da

expressão “capital natural”, ou seja, à medida que atribuem valor humano no capital

natural, passa-se a denominar serviços ecossistêmicos, e as funções ecossistêmicas

surgem da interação entre os elementos estruturais do capital natural, devido à

inclusão do homem no ambiente natural (COSTANZA et al., 2014). Logo, evidencia-

se que as atividades econômicas e o bem-estar humano são dependentes dos

serviços ecossistêmicos, sendo necessário à conservação desses ecossistemas

para que o seu capital natural não perca suas funcionalidades (RABELO, 2014).

3. MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 ÁREA DE ESTUDO

O sistema estuarino do rio Piancó-Piranhas-Açu está localizado nos municípios

de Macau e Porto do Mangue (RN) (Figura 07), este é o maior e mais complexo do

litoral setentrional do Rio Grande do Norte, sua foz em delta com presença de

bancos arenosos tem vazão regularizada após a Barragem Armando Ribeiro

Gonçalves de 17,8 m³/s (CBH-Piancó-Piranhas-Açu, 2017).



26

Com a área de estudo de aproximadamente 20 km de largura, por cerca de 15

km de comprimento, este compõe um sistema de três canais estuarinos: Cavalos,

Conchas e Açu, onde na paisagem é perceptível as diferentes produções do espaço,

com a ação humana representada através de atividades econômicas voltadas a

indústria petrolífera (óleo e gás), produção de sal (salinas solares), aquicultura

(carnicultura), pesca, e turismo (ROCHA JUNIOR, 2011; ANA, 2014).

A área de estudo apresenta um clima semiárido, que segundo a classificação

de Koppen, é uma região com características marcantes, um semiárido quente e

seco, com baixas precipitações, sofrendo anualmente estiagens (NIMER, 1979). A

área estudo sofre influência da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), o qual é

responsável pelas chuvas na região Nordeste (MOLION; BERNARDO, 2002).



27

Figura 07 – Rio Piancó-Piranhas-Açu, litoral setentrional do estado do Rio Grande do Norte.

Fonte: Denise Saldanha; Ana Caroline (2017).
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3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa para realizar a

classificação das áreas úmida foram dividias em três etapas: 1) levantamento

bibliográfico e cartográfico prévio da área; 2) montagem da base cartográfica,

processamento de imagens digital e classificação das áreas úmidas encontradas na

área de estudo; e 3) identificação preliminar dos serviços ecossistêmicos prestado

na zona estuarina do rio Piancó-Piranhas-Açu (RN).

1. Levantamento bibliográfico e cartográfico prévio da área.

Esta etapa consistiu na leitura e discussão de artigos científicos, com

classificação A1 e B2, de acordo com o “qualis capes”, além de livros e manuscritos

publicados em periódicos nacionais e internacionais na área da pesquisa. A partir do

acesso à internet, foi possível consultar obras publicadas em periódicos nacionais e

internacionais, através dos seguintes portais: Periódicos CAPES, Scielo e Science

Direct. Ainda na internet, foram consultadas as bases documentais dos bancos de

teses e dissertações dos Programas de Pós-Graduação, seguindo de uma revisão

em acervos cartográficos.

2. Montagem da base cartográfica, processamento de imagens digital e

classificação das áreas úmidas encontradas na área de estudo.

A segunda etapa foi subdividida em: 1) formação de um acervo de dados

matriciais (raster); 2) armazenamento de dados vetoriais (vetor) no formato shapelife,

que foram elaborados durante a identificação das áreas úmidas; e 3) dados

quantitativos (planilhas, gráficos, tabelas) utilizados para auxiliar na distribuição das

AUs identificadas.

Inicialmente, montou-se uma base de dados integrados em um Sistema de

Informações Geográficas (SIG) com todos os sistemas de referências dos arquivos

digitais em formato raster (imagens Landsat 8 e imagens do Google Earth Pro

(Google©), além do armazenamento de dados vetoriais, que foram trabalhados em

formato “.shp” (shapefile), tanto em relação aos arquivos elaborados referentes às

áreas úmidas, como também os limites municipais e demais feições paisagísticas e



29

político-administrativas foram adquiridas junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE), usando-se o elipsoide de referência o Datum SIRGAS 2000.

Em seguida, foram mapeadas as áreas úmidas presentes na área de estudo,

utilizando-se imagens do satélite Landsat 8 (Data: 12/08/2016; Órbita/Ponto: 215/64

e Sensor OLI/TIRS), todas com resolução espacial de 30m e disponíveis de forma

gratuita pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Todas as imagens

foram trabalhadas utilizando-se as ferramentas do ArcMap/ArcGIS 10.3 ©ESRI

(versão acadêmica).

Após o processo de mapeamento das áreas úmidas, foram quantificadas todas

as zonas úmidas identificadas na área de estudo, onde foi feita a tabulação e

produção de tabelas e gráficos com o uso do software Microsoft Excel 2016, para

representação gráfica do estudo.

Por fim, foi realizada a classificação das áreas úmidas mapeadas na área de

estudo, baseando-se na proposta Junk et al. (2014), através da nova classificação

das áreas úmidas brasileiras, visando que essa classificação é o estudo mais

completo sobre a temática abordada.

Para o reconhecimento da área de estudo, utilizou-se de 01 aparelho GPS

(Global Positioning System) em código CA, modelo GARMIM ETREX LEGEND

(“GPS de navegação”) com vistas a descrever e realizar a caracterização e

mapeamento o mais fiel possível. Após isso, foi elaborado planilhas, gráficos,

tabelas com o auxilio do software Excel 2013 (Microsoft Office©).

3. Identificação preliminar dos serviços ecossistêmicos prestado na zona

estuarina do rio Piancó-Piranhas-Açu (RN).

Para classificar os serviços ecossistêmicos prestados no estuário Piancó-

Piranhas-Açu (RN) foi utilizado como base a classificação The Common International

Classification of Ecosystem Services – CICES, onde os níveis hierárquicos iniciam-

se em uma descrição geral até uma mais específica (Figura 08). Os serviços

avaliados serão enquadrados nas seguintes classes: 1) Serviços de provisão

(provisão comida e outros recursos, etc.); 2) Serviços de regulação e manutenção

(regulação da qualidade da água e do solo e degradação de áreas, etc.); e 3)

Serviços culturais (benefícios recreacionais, de saúde física e mental, turismo,

apreciação estética da paisagem e outros benefícios não materiais). Em cada uma
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dessas classificações gerais, há subdivisões e exemplos de quais são os serviços

ecossistêmicos que ocorrem na zona estuarina do rio Piancó-Piranhas-Açu/RN

(HAINES-YOUNG; POTSCHIN, 2013).

Figura 08 – Estrutura hierárquica da classificação CICES.

Fonte: Adaptado de Haines-Young, Potschin (2013).

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados dessa pesquisa foram divididos em três etapas: a primeira

constituiu na confecção do mapa de localização das áreas úmidas presentes no

complexo estuarino do rio Piancó-Piranhas-Açu (RN), a segunda foi a analise

quantitativa da área total dos ecossistemas costeiros identificados e a terceira foi a

identificação preliminar dos serviços ecossistêmicos prestados na área de estudo.

Segundo Costa (2013), as áreas úmidas presentes no semiárido, mais

especificamente na área de estudo, estão diretamente relacionada aos fatores

climáticos da região, devido a disponibilidade hídrica com o avanço periódico das

marés, as altas temperaturas (>28ºC), baixa pluviosidade (<800mm/ano) e a posição

geográfica.

A partir do mapeamento realizado juntamente com as visitas prévias de campo,

foram identificados seis tipos de AUs (Figura 09): estuário, lagoas, salinas solares

(artesanais e mecanizadas), carcinicultura, manguezal e apicum; sendo estes

ecossistemas naturais e artificiais, considerados salinos e hipersalinos.
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Figura 09: Mapa de identificação das AUs no Sistema Estuarino Piancó-Piranhas-Açu (RN).

Fonte: Elaborado pela autora (2017).

A partir dai, foi realizada a quantificação da área total ocupada pelas áreas

úmidas hipersalinas da zona estuarina do rio Piancó-Piranhas-Açu. A área foi

quantificada em quilômetros (km2) e em hectares (ha) (Tabela 01). Através do

mapeamento no complexo estuarino, pode-se constatar que os seis ecossistemas

costeiros identificados na área de estudo ocupam uma área total de 29.900ha ao

longo do rio Piancó-Piranhas-Açu.

Tabela 01 – Área total ocupada pelas áreas úmidas hipersalinas do complexo estuarino do rio
Piancó-Piranhas-Açu (RN).

Área Úmida Área (km2) Área (ha)

Estuário 32 3.200
Lagoas 41 4.100

Salinas Solares 107 10.700
Carcinicultura 19 1.900
Manguezal 39 3.900
Apicum 61 6.100
Total 299 29.900

Fonte: Elaborado pela autora (2017).
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De acordo com a tabela acima, pode-se analisar a variedade dos seis

ecossistemas costeiros presentes na área de estudo, são distribuídos de forma

heterogênea, sendo identificados 36% das áreas úmidas mapeadas de salinas

solares e a menor área de carcinicultura, ocupando 6% da área total. Ambas são

classificadas como áreas úmidas artificiais antropogênicas.

A partir disso, os dados foram interpretados em esboço gráfico, representando

a ocupação total da área de estudo por hectares (Gráfico 01). Pode-se analisar a

variação dos ecossistemas de acordo com a localização deles na zona estuarina.

Gráfico 01 - Histograma da área total mapeada em hectares das áreas úmidas hipersalinas da
zona estuarina do rio Piancó-Piranhas-Açu (RN).

Fonte: Elaborado pela autora (2017).

Pode-se perceber que na área de estudo o ecossistema predominante são as

salinas solares (distribuídas entre salinas artesanais e mecanizadas), ocupando uma

área de aproximadamente 36% de todo o território da bacia, com um total de

10.700ha, os evaporadores e cristalizadores são responsáveis pela grande extensão

das salinas solares.

De acordo com Costa et al. (2013), a partir da metade do século XIX, as salinas

solares passaram por um processo histórico na região potiguar, sendo marcada pela

construção dos primeiros tanques (evaporados e cristalizadores). Isso resultou no

desenvolvimento industrial do polo salineiro, nos anos de 1930 e o fim de 1960 as
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salinas solares foram se modernizando, chegando a atingir um crescimento elevado

na produção do mineral, e que nos dias de hoje atinge cerca de 95% de produção de

todo país (ANDRADE, 1995).

Diante disso, houve o crescimento da ocupação das salinas solares, a

produção do mineral cada vez mais avançada, fazendo a região ganhar visibilidade

diante de outras áreas do país. A região era propicia a grandes demandas de

produção devido aos fatores naturais da região semiárida, em termos climáticos

essa zona apresenta: altas temperaturas (>28ºC), baixa precipitação pluviométrica

(<800 mm/ano), altas taxas de evaporação e disponibilidade hídrica (mar e/ou

estuário), esses fatores são responsáveis pela alta ocupação dessa AU na área de

estudo ( COSTA, 2010; MOREIRA DA SILVA, 2016).

Em seguida vem o ecossistema apicum, que ocupa cerca de 20% do território

da bacia, equivalente a 6.100ha, correspondem a vastas áreas desnudadas ou

cobertas com vegetação rasa, sendo o ecossistema natural com maior ocupação em

toda área de estudo.

Os apicuns estão associados ao manguezal, tendo uma ocupação crescente

sobre o ecossistema de manguezal, apresenta uma área considerável devido aos

tanques de aquicultura e pelas áreas impactadas do manguezal, áreas degradadas.

As ações antrópicas nessa região facilitam no desenvolvimento do ecossistema

apicum, sendo áreas de pouca vegetação e que contém elevadas taxas de sal

(UCHA, HADLICH, CELINO, 2008).

Os outros quatro ecossistemas (estuário, lagoas, manguezal e carcinicultura),

são as áreas úmidas hipersalinas que apresentam dados semelhantes à ocupação

da área de estudo. As lagoas apresentam 4.100ha (14%) seguido do manguezal e

estuário que ocupam, respectivamente, cerca de 3.900ha (13%) e 3.200ha (11%) da

área total. A carcinicultura é uma atividade econômica desenvolvida na região,

sendo o ecossistema com menor área da bacia, correspondendo a 1.900ha (6%).

Logo em seguida, foi realizado a classificação dos ecossistemas hipersalinos

de acordo com Junk et al. (2014), ele propõem que os sistemas sejam divididos em

subsistemas, subclasses e macrohabitat (Quadro 01).

Os sistemas foram classificados em áreas úmidas costeiras e antropogênicas,

dividindo as AUs costeiras em subsistemas sujeito aos impactos dos pulsos

previsíveis de curta duração de maré e AUs separadas do mar com nível de água

variável, apresentando subclasses de AUs marinhas, e em seguida tem os
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macrohabitat, que foram todos os ecossistemas hipersalinos identificados no

mapeamento.

Quadro 01 – Classificação das áreas úmidas hipersalinas do complexo estuarino do rio
Piancó-Piranhas-Açu (RN).

SISTEMA SUBSISTEMAS SUBCLASSES MACROHABITAT

AUs costeiras

AUs sujeitas aos
impactos dos

pulsos previsíveis
de curta duração

de maré

AUs separadas do
mar com nível de
água variável

AUs marinhas

Manguezal

Apicum

Estuário

Lagoas

AUs
antropogênicas - - Salinas Solares

Carcinicultura

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Junk et al. (2015).

Assim de acordo com a classificação de Junk et al. (2015), pode-se relatar os

ecossistemas em áreas úmidas costeiras divididas em dois subsistemas: 1) áreas

úmidas sujeitas aos impactos dos pulsos previsíveis de curta duração de maré, onde

estão introduzidos os macrohabitats de manguezal, apicum, estuário e 2) áreas

úmidas separadas do mar com nível de água variável, onde está introduzido apenas

as lagoas costeiras.

No sistema de AUs antropogênicas são introduzidos apenas os macrohabitat,

não há uma definição para os subsistemas e subclasses. Logo, os macrohabitat

presentes na área de estudo são as salinas solares e a carcinicultura. São

ecossistemas artificiais, que exerce atividades lucrativas na região, encontrados em

áreas de planícies de maré, são ambientes que geram impactos positivos quanto

negativos, sejam eles de natureza natural ou socioeconômica (JUNK et al., 2014).

Posteriormente a classificação das áreas úmidas, foram identificados os

serviços ecossistêmicos prestados na área de estudo, através da classificação

CICES pode-se dividir esses serviços em três classes: provisão, manutenção e/ou
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regulação e culturais (Quadro 02). As áreas úmidas hipersalinas proporcionam uma

série de benefícios diretos ou indiretamente, sejam eles para beneficio do homem

como também do próprio ambiente.

Quadro 02 – Classificação The Common International Classification of Ecosystem Services
(CICES).

CLASSES DIVISÃO GRUPOS SERVIÇOS

Serviços de
Provisão

Nutrição

Materiais

Energia

Biomassa (ex.
plantas, origem

vegeta).

Filtrar

Fontes de energia
através da biomassa;

Energia mecânica.

Alimentação
local/Gastronomia.
Compostos químicos (óleos,
base, cera); madeira e frutos

comestíveis.

Biocombustíveis
(biodiesel);

Eletricidade.

Serviços de
Manutenção e
Regulação

Medição de
Resíduos.

Medição de fluxos.

Manutenção das
condições físicas,

químicas e
biológicas.

Biorremediação

Fluxo de massa

Fluxos líquidos;
manutenção do ciclo
da vida e habitat.

Filtro biológico;
alimentação para as

populações de
halobactérias.
Estabilização de

sedimentos; controle de
erosão.

Manutenção do fluxo de
água; regulação climática.

Serviços Culturais

Interações físicas
e intelectuais com
ecossistemas e

paisagens
terrestre/
marinhas.

Divisão das
interações
espirituais e
simbólicas.

Espiritual ou
Emblemático.

Interações físicas
e vivenciais.

Interações
intelectuais e

representativas.

Remédios naturais.

Valor paisagístico.

Valor cientifico;
educacional e
entretenimento.

Fonte: Adaptado de Haines-young e Potschin (2013).

Os serviços de provisão de acordo com o quadro a seguir, estão subdivididos

em: Nutrição, Materiais e Energia, dentro de cada divisão são apresentados grupos.

Dentre a divisão “Nutrição”, encontra-se o grupo da biomassa (ex. plantas, origem
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vegeta), que proporciona através do ecossistema do manguezal uma alimentação

local a comunidade, neste ecossistema encontra-se crustáceos (caranguejos,

camarões, siris e lagostas) e moluscos, são espécies responsáveis pela gastronomia

da região. Ainda nessa divisão, encontra-se o ecossistema apicum que dispõem de

plantas halófitas que são utilizadas como tempero na culinária local.

Na divisão “Materiais”, o grupo tem a função de filtrar, o ecossistema de salinas

solares são característicos dessa divisão, encontra-se a Artemia sp. que filtra

naturalmente a salmoura, além das microalgas que exercem o papel de produzir

compostos químicos (ex. óleos e base), propiciando produtos estéticos para a

sociedade (DAVIS, 2000). Outro serviço é encontrado nessa divisão, a Carnaúba

(Copernicia prunifera), localizada em áreas alagadas de planícies, proporciona a

cera (retirada de suas folhas), como um produto utilizado no mundo todo. Além de

sua madeira que é utilizada para o artesanato, responsável pela confecção de

muitos produtos característicos da região. A matéria-prima das salinas e da

carcinicultura é a água do mar ou dos estuários, ou seja, sustentável,

compatibilizando com a divisão “matérias”.

Já a divisão “Energia”, é subdividida em dois grupos: fontes de energia através

da biomassa e energia mecânica. Através das microalgas halofílicas, pode-se

produzir biocombustíveis (como o biodiesel), devido elas produzirem glicerol e o β-

caroteno. A produção do biocombustível tem um custo elevado, mas existem

diversos estudos desde as décadas de 80-90 para que seja financeiramente viável,

sendo aplicado em países como Israel e Estados Unidos. No processo de fonte de

energia, utiliza-se apenas uma parte da biomassa como matéria-prima para a sua

produção, gerando uma quantidade razoável de biomassa residual, que passa a ser

aproveitada em decomposições para reciclar os nutrientes (OREN, 2002; AZEREDO,

2012; COSTA, 2013).

Ainda como fonte de energia mecânica, utiliza-se as variações das marés

como potencialidades para gerar energia à base de recursos naturais, a partir das

dinâmicas das correntes marítimas, ondas e gradientes de salinidade do mar. Diante

disso, pode-se obter a eletricidade através da energia cinética, ou seja, do

movimento das águas ou pela energia que deriva a partir da diferença do nível do

mar entre as marés alta e baixa (ALVES, 2010).

Os serviços de “Manutenção e Regulação” divide-se em: medição de resíduos,

medição de fluxo e manutenção das condições físicas, químicas e biológicas. Cada
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divisão apresenta um grupo diferente, na primeira divisão encontra-se a

biorremediação, na segunda é o fluxo de massa e na terceira são os fluxos líquidos

e a manutenção do ciclo da vida e habitat.

O grupo “Biorremediação” consiste em micro-organismos e microalgas

realizarem a redução de contaminações no ambiente. Os ambientes com alta

salinidade, especificamente as salinas, comportam um microcrustáceo (Artemia

franciscana), que atua como uma espécie de filtro biológico das salmouras,

ocasionando transformações nas substancias químicas, afetando a interação trófica.

Suas vezes são dispersas no substrato bentônico, onde serve de proteico para as

populações de halobactérias dos cristalizadores (COSTA, 2013).

Já o grupo “Fluxos de massa” ocorre o controle de taxas de erosão e a

estabilidade de sedimentos, isso se dar devido à presença de fragmentos de

mangue, esses ambientes prestam serviços ambientais para o equilíbrio e

manutenção da vida biótica. Ainda nesse grupo há o transporte de sedimentos pelos

rios, estuários até o mar.

A divisão “Manutenção das condições físicas, químicas e biológicas” é

dividida em dois grupos: 1) fluxos líquidos, nesse grupo ocorre a manutenção do

fluxo de água e a regulação climática, por exemplo, os estuários que são invertidos

devido o clima semiárido conter altas taxas de evaporação e pouca precipitação,

aumentando assim a salinidade dos estuários. O manguezal também atua no

controle de enchentes, os fragmentos ocupam a linha de costa protegendo a

população local em épocas de chuvas fortes e 2) manutenção do ciclo da vida e

habitat, neste grupo o ecossistema manguezal serve de berçário e refúgios para

diversas espécies, muitas delas se reproduzem e dispersam sementes e matéria

orgânica, é um ecossistema que atua como equilíbrio biológico.

A classe dos serviços “Culturais” é dividida em: “Interações físicas e/ou

intelectuais com ecossistemas e paisagens terrestre/ marinhas” e “Divisão das

interações espirituais e simbólicas”. Cada divisão apresenta um grupo, na primeira o

grupo é espiritual ou emblemático, que corresponde da utilização das plantas como

forma de serviços ecossistêmicos, ou seja, proporcionam através das plantas

remédios naturais para a comunidade. O segundo grupo é subdivido em: 1)

interações físicas e vivencias que utilizam das paisagens, dos animais e das plantas

para o bem estar da sociedade e 2) interações intelectuais e representativas, que

através do ambiente analisa os ecossistemas, sendo eles objetos de investigação,
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ou seja, áreas cientificas que resultam em trabalhos acadêmicos como teses,

dissertações, trabalhos de conclusão de curso e artigos.

No quesito educacional, podem-se utilizar esses ambientes para praticas de

educação ambiental, incentivando não só os professores locais a levarem seus

alunos como também à comunidade em geral. Em relação à herança cultural

podemos listar as salinas artesanais que são repassadas hereditariamente, muitos

moradores locais tem apego ao lugar e continuam trabalhando nessas salinas, que

ate hoje seguem subsistindo como atividade econômica (SILVA, 2015).

No aspecto de entretenimento, auxiliam a saúde física e mental, através da

admiração do ambiente, muitas pessoas se sentem bem em observar as paisagens

de desertos salinos, dunas, salinas, vegetação, de forma recreativa, admirando a

diversidade estético-paisagística, e promovendo o ecoturismo. Além de utilizar estas

paisagens como fonte de inspiração para a cultura local, na produção de quadros,

pinturas, poemas, fotografias, entre outros.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo procurou mostrar que o complexo estuarino do rio Piancó-

Piranhas-Açu apresenta uma grande diversidade de áreas úmidas, partindo da

hipótese de que a área de estudo apresenta uma diversidade de AUs apesar da

ocupação humana.

Com isso, a metodologia empregada na identificação das AUs mostrou-se

satisfatória, possibilitando classificar e identificar os ecossistemas costeiros. Com o

uso das geotecnologias foi possível obter os resultados diante dos objetivos

traçados, além da utilização da metodologia CICES que possibilitou o

enquadramento dos serviços através da sua classificação.

A pesquisa teve como resultado a classificação e identificação das áreas

úmidas hipersalinas no complexo estuarino do rio Piancó-Piranhas-Açu, além da

identificação dos serviços ecossistêmicos prestados por esses ambientes. A partir

da revisão bibliográfica e da utilização de ferramentas de geotecnologias, foram

identificados e caracterizados os ecossistemas de manguezal, apicum, estuário,

lagoas (ecossistemas naturais), além de atividades econômicas como salinas

solares e carcinicultura (ecossistemas artificiais).
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As AUs apresentou um total de 30.366ha, sendo o ecossistema das salinas

solares responsável pela maior ocupação na área de estudo, com 36% referente a

10.740ha da área total. A atividade salineira no Rio Grande do Norte ganhou muita

visibilidade a partir de 1970 formando grandes unidades produtoras, grandes áreas

de apicuns foram retiradas para a implantação de tanques (evaporadores e

cristalizadores) como também para viveiros de camarões, que ainda é uma atividade

econômica que ocupa pouco espaço, a carcinicultura é o ecossistema com menor

área de ocupação da área de estudo, com apenas 6% (1.965).

Os serviços ecossistêmicos foram classificados de acordo com CICES,

divididos em: provisão, manutenção e regulação, e culturais. Os serviços

ecossistêmicos de provisão são aqueles que são provenientes do capital natural que

trás bens lucrativos para o homem, são eles: alimentação local/gastronomia,

produtos de cosméticos, biocombustível (biodiesel), etc. Os serviços de manutenção

e regulação são responsáveis por equilibrar a dinâmica do ambiente, atua como filtro

biológico, controle de erosão, estabilidade dos sedimentos, manutenção do fluxo de

água, regulação climática, etc.

Já os culturais são responsáveis pelo valor sentimental da sociedade, o apego

ao lugar, às culturas e tradições. Atuam na crença da comunidade aos remédios

caseiros, na educação e também no âmbito recreativo. È a maneira que a

comunidade local consegue expressar seus conhecimentos que foram passados de

pai pra filho.

Portanto, nesta monografia foi trabalhada a importância das áreas úmidas,

tanto no âmbito ecológico, econômico como também na identificação preliminar dos

serviços que elas prestam a comunidade local, a proposta torna-se de fundamental

importância, porque há a necessidade de preservar e conservar essas áreas úmidas

costeiras, assim espera-se, sobretudo, que essa pesquisa venha a contribuir para o

desenvolvimento de estudos mais aprofundados sobre a temática abordada.
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